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DECISÃO DE DIRETORIA N.º XXX/XXXX/I, DE XX DE XXXX. 

 

Dispõe sobre o Plano de Mitigação de Atropelamento de Fauna – PMAF 

para as rodovias estaduais do Estado de São Paulo e suas diretrizes para 

elaboração e implementação; e estabelece dispositivo transitório. 

 

A Diretoria Plena da CETESB - Companhia Ambiental do Estado de São Paulo, no uso de suas 

atribuições estatutárias e regulamentares, considerando o contido na Resolução da 

Presidência nº 27/2021/P, que acolhe, DECIDE: 

Artigo 1º: Aprovar o Plano de Mitigação de Atropelamento de Fauna – PMAF como 

instrumento de gestão do impacto ambiental sobre a fauna em rodovias estaduais em 

operação do Estado de São Paulo. 

Artigo 2º: Aprovar as diretrizes para elaboração e implementação do Plano de Mitigação de 

Atropelamento de Fauna – PMAF, constantes do ANEXO ÚNICO que integra esta Decisão de 

Diretoria. 

Artigo 3º: São passíveis de elaboração e implementação do Plano de Mitigação de 

Atropelamento de Fauna – PMAF todas as rodovias estaduais em operação do Estado de São 

Paulo. 

Artigo 4º: Os administradores rodoviários terão o prazo de 24 (vinte e quatro) meses, 

contados a partir da publicação desta Decisão de Diretoria, para apresentar o Plano de 

Mitigação de Atropelamento de Fauna – PMAF para aprovação da CETESB. 

Artigo 5º: Após aprovação pela CETESB, o Plano de Mitigação de Atropelamento de Fauna – 

PMAF deve ser comunicado, pelo operador rodoviário, às Prefeituras Municipais abrangidas 

pelas rodovias do Plano, de modo que as medidas mitigadoras propostas sejam incorporadas 

e preservadas no planejamento urbano e na legislação municipal que dispõem sobre uso e 

ocupação do solo.  

Parágrafo único: Caberá à Diretoria de Avaliação de Impactos Ambientais – I da CETESB 

comunicar a aprovação do PMAF à Diretoria de Controle e Licenciamento Ambiental – C da 

CETESB, à Secretaria de Meio Ambiente, Infraestrutura e Logística do Estado de São Paulo – 

SEMIL e ao Ministério Público do Estado de São Paulo. 

Artigo 6º: O Plano de Mitigação de Atropelamento de Fauna – PMAF deverá ser revisto em 

um prazo máximo de 8 (oito) anos, contado a partir da aprovação do Plano pela CETESB. 

Parágrafo único: no caso de alteração da titularidade da concessão ou inclusão de novo 

segmento rodoviário na concessão durante a vigência do PMAF, caberá àquele que assumiu 
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a concessão ou segmento rodoviário a continuidade da implementação das medidas nele 

previstas, cabendo à CETESB avaliar a necessidade de revisão. 

Artigo 7º: O Plano de Mitigação de Atropelamento de Fauna - PMAF, aprovado ou não pela 

CETESB, não exclui o operador rodoviário da necessidade de realizar medidas cabíveis e/ou 

adicionais para mitigar o atropelamento de fauna em trechos eventualmente identificados 

como críticos ou no âmbito do licenciamento ambiental de obras. 

Artigo 8º: Fica revogada a Decisão de Diretoria nº 141/2018/I, de 14 de agosto de 2018, 

republicada no Diário Oficial Estado de São Paulo - Caderno Executivo I (Poder Executivo, 

Seção I), edição n° 128 (158) do dia 24/08/2018 Página: 44. 

Parágrafo único: até aprovação do PMAF pela CETESB, permanece a necessidade de 

apresentação anual dos registros das ocorrências com fauna na rodovia; de obtenção da 

Autorização para Manejo in situ dos animais silvestres mortos, feridos ou saudáveis; e de 

seguir os critérios para destinação de carcaças descritos no Anexo Único que integra esta 

Decisão de Diretoria. 

 

Artigo 9º: Esta Decisão de Diretoria entra em vigor após sua publicação no DOE. 
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ANEXO ÚNICO 

(a que se refere o artigo 2º da Decisão de Diretoria nº /2023/I, de XX/XX/XXXX) 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

DIRETRIZES PARA ELABORAÇÃO E IMPLEMENTAÇÃO 

DE PLANO DE MITIGAÇÃO DE ATROPELAMENTO DE 

FAUNA EM RODOVIAS 
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INTRODUÇÃO 

Além de comprometer a segurança operacional e gerar custos para os usuários e 

administradores rodoviários, o atropelamento de animais é um dos principais impactos 

ambientais negativos da operação de rodovias. 

Conforme relatórios apresentados à Cetesb sobre os registros de fauna em rodovias 

estaduais, no período de 2018 a 2022, ocorreram, aproximadamente, uma média 30 mil 

atropelamentos por ano. Trata-se, portanto, de uma situação que é preocupante do ponto de 

vista ambiental e pode ser ainda mais crítica se for considerado que esses atropelamentos 

são subestimados. Além de erros e omissões nos registros, algumas carcaças de animais não 

são encontradas, principalmente de espécies e indivíduos menores, de difícil visualização e 

que podem ser removidas com facilidade por carniceiros, pelo elevado tráfego de veículos, 

lançadas para fora da pista ou serem ocultadas pela presença de cobertura vegetal e condição 

climática adversa. 

Soma-se ao atropelamento o fato de haver trechos de rodovias em que a fauna pode ser 

impactada pelo efeito barreira provocado pela estrada, especialmente em áreas florestadas 

e protegidas — locais com a presença de espécies mais sensíveis. Em outros termos, 

considerando que a rodovia pode funcionar como uma barreira física ou ser evitada pelo 

distúrbio causado pelo tráfego de veículos, alguns animais podem não conseguir alcançar 

habitats presentes do outro lado, acarretando o isolamento de populações e ameaçando a 

persistência de espécies. 

Tal cenário indica a necessidade de elaboração e execução, por cada administrador 

rodoviário, de um Plano de Mitigação de Atropelamento de Fauna - PMAF que vise o 

levantamento padronizado e representativo de Zonas de Concentração de Atropelamentos 

de Fauna, também chamadas de HotSpots, e a proposição das medidas para reduzir o 

atropelamento nessas zonas. Ademais, deve ser incorporada ao PMAF a identificação de 

trechos que atravessam ou margeiam Unidades de Conservação de Proteção Integral – UCPI 

que, pelas características da paisagem e da fauna local, há relevância ambiental em promover 

a conectividade e propor as medidas necessárias para a travessia segura da fauna silvestre, 

independentemente de ser ou não um HotSpot de atropelamento. 

Nesse sentido, o presente documento instrui a elaboração e implementação do PMAF para 

rodovias em operação, de modo que os administradores rodoviários possam melhor 

gerenciar os impactos de suas rodovias sobre a fauna. Para isso, este documento divide-se 

em 7 itens, conforme resumidos na Figura 1, que compõem a organização e o conteúdo a 

serem apresentados, bem como as diretrizes a serem seguidas para elaboração e 

implementação do Plano de Mitigação de Atropelamento de Fauna.
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Figura 1. - Organização e resumo de cada item do Plano de Mitigação de Atropelamento de Fauna.
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TERMOS E DEFINIÇÕES 

Para fins desta diretriz para elaboração e implementação de Plano de Mitigação de 

Atropelamento de Fauna em Rodovias, considera-se: 

Espécies ameaçadas: espécies de fauna que constam na lista do Decreto Estadual 

63.853/2018, ou outro que o substituir, e que classifica as mesmas em diferentes classes de 

ameaças (regionalmente extinto, criticamente em perigo, em perigo, vulnerável). Nas análises 

previstas no PMAF não devem ser consideradas as espécies classificadas como “quase 

ameaçadas” e “insuficiente de dados” 

Grupo-alvo funcional: animais agrupados conforme a medida mitigadora da qual 
potencialmente se beneficiam. 

Índice de Atropelamento e Riqueza (IAR): índice que visa priorizar os HotSpots de 
atropelamento de fauna silvestre levando em consideração a taxa de atropelamento e a 
riqueza de espécies atropeladas no trecho. É representado pela taxa de atropelamento de 
indivíduos do grupo-alvo (ind/km) multiplicada pela quantidade de espécies de fauna do 
grupo-alvo presentes na Zona de Concentração de Atropelamentos de Fauna. 

Inventário de atropelamento de fauna silvestre: quantificação e qualificação da fauna 
silvestre atropelada na rodovia, realizados com base em buscas ativas, ou seja, no encontro 
sistemático e dedicado de carcaças de animais silvestres atropelados na rodovia. 

Medidas estruturais: medidas para mitigação do atropelamento ou potencialização da 
conectividade da fauna que dependem de obras civis ou implantação de equipamentos, como 
a construção de passagens de fauna, cercamento e adequação do sistema de drenagem da 
rodovia. 

Medidas não-estruturais: medidas para mitigação do atropelamento de fauna que 
independem da implantação de equipamentos ou da realização obras civis, como medidas de 
resgate de animais, a promoção de campanhas de educação ambiental e ações e parcerias 
institucionais com prefeituras e Organizações Não Governamentais- ONGs. 

Registro de inspeção de ocorrência de fauna: registros de atropelamento, captura, 
visualização e afugentamento de fauna na rodovia, realizados pelo serviço de inspeção de 
tráfego e que compõem o Sistema de Registro de Ocorrências de Fauna na Rodovia, incluindo 
a série histórica de registros realizados para atendimento à Decisão de Diretoria da Cetesb Nº 
141 de 14 de agosto de 2018. 

Trecho de alcance da medida: trecho da rodovia em que a fauna é beneficiada pela medida 
mitigadora, como o trecho cercado, sinalizado ou com redutor de velocidade. 

Trecho-controle: segmentos rodoviários de localização próxima ao trecho de alcance da 
medida mitigadora; paisagem do entorno, curvatura e inclinação do traçado e volume de 
tráfego semelhantes ao trecho de alcance da medida mitigadora; e extensão e velocidade 
máxima iguais ao respectivo trecho de alcance da medida mitigadora, de tal modo que 
possibilite comparação para avaliar o desempenho de uma medida mitigadora implantada. 

Zonas de Concentração de Atropelamentos de Fauna (HotSpot): trechos da rodovia de maior 
incidência de atropelamento de fauna, identificados por meio de análise estatística, como as 
análises de agregação do tipo HotSpot e Densidade de Kernel. 
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Zonas Potenciais para Travessia de Fauna Silvestre: trechos de rodovias que, pelas 
características da paisagem e da fauna local, há relevância ambiental em promover a 
conectividade e travessia segura da fauna silvestre, independentemente de ser um HotSpot 
de atropelamento.  
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1. CARACTERIZAÇÃO DA MALHA RODOVIÁRIA 
 

Neste item devem ser apresentados os dados que caracterizam as rodovias objeto do Plano 

de Mitigação de Atropelamento de Fauna - PMAF, incluindo as características físicas e de 

operação, a indicação dos trechos que apresentem barreiras à transposição da rodovia pela 

fauna, as estruturas existentes que são utilizadas ou com potencial de uso como passagem de 

fauna, as medidas mitigadoras do atropelamento de fauna já implantadas e o uso do solo do 

entorno da rodovia. 

 

1.1 Dados cadastrais 

Apresentar, neste subitem, os dados de identificação do administrador da malha rodoviária e 

da empresa responsável pela elaboração do Plano de Mitigação de Atropelamento de Fauna 

- PMAF, incluindo: 

a. Razão social. 

b. Nome fantasia da empresa. 

c. CNPJ. 

d. Endereço. 

e. Nome, telefone e e-mail do representante legal e da pessoa para contato. 

 

1.2 Localização e características das rodovias 

Este subitem deve conter a descrição, a localização as características gerais das rodovias.  

Para isso, apresentar, pelo menos: 

a. Mapa e anexar arquivos georreferenciados de localização da malha viária objeto do PMAF. 

b. Quadro resumo com a indicação de cada rodovia objeto do Plano, a marcação dos 

quilômetros iniciais e finais, a extensão do trecho sob administração e os municípios 

interceptados, conforme modelo da Tabela 1.2. 

c. Planilha anexa contendo as características físicas e de operação das rodovias por 

segmento homogêneo, conforme o modelo da Tabela 7.1, disponível no item 7. Anexos. 

Tabela 1.2 – Modelo de quadro resumo da malha rodoviária objeto do PMAF. 

Rodovia 
Trecho 

Extensão (km) 
Municípios 

interceptados   Km inicial Km final 

     

 

1.3 Barreiras físicas à transposição da rodovia pela fauna 

Identificar, neste subitem, as barreiras físicas à transposição da rodovia pela fauna silvestre 

existentes ao longo de todo o traçado, tais como cercas de propriedades, cercas 

direcionadoras de fauna, barreiras rígidas, defensas metálicas, muros etc.  
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Para isso, apresentar, pelo menos: 

a. Mapa e anexar arquivos georreferenciados com a localização e identificação do tipo de 

barreira à transposição da fauna. 

b. Quadro resumo dos trechos e os tipos de barreiras, conforme o modelo da Tabela 1.3. 

Tabela 1.3. Modelo de quadro de trechos com barreiras físicas à transposição pela fauna. 

Rodovia 

Trecho 
Tipo de 
barreira 

Localização na 
faixa de 
domínio   

Fotografia Km 
inicial 

Km 
final 

Sentido 
da pista 

    (cercas 
propriedade, 
cerca 
direcionadora 
de fauna, 
barreiras 
rígidas, 
defensas 
metálicas, 
muros) 

(entre 
pistas/canteiro 
central/canteiro 
lateral) 

(Registro fotográfico da 
barreira) 

 

1.4 Estruturas com potencial para travessia de fauna silvestre  

Neste subitem deverá ser apresentado um inventário das estruturas de drenagem pluvial, 

Obras de Arte Correntes (OAC) e Obras de Arte Especiais (OAE) que possuem potencial para 

a travessia pela fauna silvestre. 

Para isso, apresentar, pelo menos: 

a. Mapa e anexar arquivos georreferenciados com a localização e identificação de cada 

estrutura com potencial para travessia. 

b. Quadro resumo com a localização, identificação, tipo, dimensões e fotografia das 

estruturas com potencial para travessia, conforme o modelo da Tabela 1.4. 

Tabela 1.4. Modelo de quadro de estruturas com potencial para travessia de fauna silvestre. 

Rodovia Km Estrutura Tipo Dimensões  Fotografia 
  (Id da 

estrutura) 
 (p.ex. bueiro, 
ponte) 

(Altura x 
(comprimento ou 
diâmetro)) 

(Registro fotográfico da 
estrutura) 

 

1.5 Medidas mitigadoras existentes   

Neste subitem deve-se indicar e descrever as medidas mitigadoras estruturais e não-

estruturais de atropelamento de fauna silvestre e doméstica existentes em cada rodovia 

objeto do PMAF, incluindo o estado de conservação em caso de medidas estruturais. Ressalta-

se que se deve considerar como medidas mitigadoras estruturais existentes as OAC ou OAE 

modificadas para funcionarem como travessia para a fauna silvestre, contendo adaptações 

como emboque natural, cerca direcionadora associada, passarela seca, etc.  
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Para isso, apresentar, pelo menos: 

a. Mapa e anexar arquivos georreferenciados com a localização e identificação de cada 

medida estrutural e não-estrutural de mitigação do atropelamento de fauna silvestre e 

doméstica existente. 

b. Quadro resumo com a localização, identificação, tipo da medida e fotografia, conforme o 

modelo da Tabela 1.5. 

Tabela 1.5. Modelo de quadro de medidas mitigadoras estruturais existentes. 

Rodovia km Medida Tipo de Medida 
Estado de 

conservação 
Fotografia 

  (Id da 
medida 
mitigadora) 

(p.ex. passagem inferior seca 
ou úmida, passagem aérea, 
viaduto, ponte, galerias, 
passagem superior, 
cercamento direcionado, 
redutor de velocidade, 
sinalização, passagem de gado) 

 (Registro 
fotográfico da 
medida, se 
aplicável) 

 

1.6 Uso, ocupação e cobertura da terra do entorno das rodovias 

Neste subitem deverá ser apresentada a classificação do uso, ocupação e cobertura da terra 

do entorno da rodovia e de interesse para avaliação do atropelamento de fauna. 

Para isso, apresentar, pelo menos: 

a. Mapa e anexar arquivos georreferenciados contendo a delimitação do traçado das 

rodovias objeto do PMAF e a classificação do uso, ocupação e cobertura da terra em um 

buffer de 300 (trezentos) metros, contados a partir dos limites do corpo da rodovia, 

identificando as seguintes categorias: 

a.1. Área úmida (cursos d’água, lagos, lagoas, açudes, banhados). 

a.2. Remanescente de vegetação nativa. 

a.3. Silvicultura. 

a.4. Plantio agrícola. 

a.5. Pastagem. 

a.6. Solo exposto. 

a.7. Zona urbana. 

a.8. Unidades de Conservação Federal, Estadual e Municipal. 
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2. ATROPELAMENTO DE FAUNA NA RODOVIA 

Neste item deve ser realizado o levantamento dos animais silvestres e domésticos que são 

atropelados nas rodovias, a identificação das Zonas de Concentração de Atropelamento de 

Fauna (HotSpots), a priorização dessas Zonas e a proposição de medidas mitigadoras do 

atropelamento de fauna. 

2.1 FAUNA SILVESTRE ATROPELADA 

Para a proposição de medidas mais assertivas para a fauna silvestre, a identificação das Zonas 

de Concentração de Atropelamento de Fauna deve ser realizada com base em um inventário 

dos atropelamentos e, separadamente, com base nos registros de ocorrência de inspeção. A 

Figura 2.1 resume as etapas e o conteúdo que compreendem este subitem do PMAF. 

Figura 2.1 - Etapas para diagnóstico e proposição de medidas para o atropelamento de fauna 

silvestre. 

2.1.1 Inventário de atropelamento de fauna silvestre 

O diagnóstico dos animais silvestres atropelados deve ser baseado em encontros sistemáticos 

e dedicados de carcaças de animais na rodovia visando qualificar a fauna silvestre atropelada. 

Esse diagnóstico deve ser feito por meio de inventário da fauna silvestre atropelada, que 

consiste na realização de buscas ativas dos indivíduos atropelados. 

Neste subitem devem ser descritos os procedimentos metodológicos adotados para a 

realização das buscas ativas visando o inventário de animais silvestres atropelados, bem como 

apresentados os resultados do levantamento realizado. 

São especificações mínimas para a realização do inventário de atropelamento de fauna 

silvestre com busca ativa:  
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a. Percorrer de carro toda a malha rodoviária objeto do PMAF visando o encontro de 

carcaças de animais silvestres, incluindo espécies nativas e exóticas. 

a.1. Em alternativa ao carro, podem ser adotadas outras tecnologias para a busca 

ativa desde que tenham a eficiência para reconhecimento e identificação de animais 

atropelados comprovada e autorizado previamente pela Cetesb. 

b. Esforço amostral de quatro campanhas de busca ativa, com intervalo mínimo de 30 dias 

entre as campanhas, sendo duas campanhas no período chuvoso (entre dezembro e 

fevereiro) e duas campanhas no período seco (entre junho e agosto). 

c. Em cada campanha, cada trecho da rodovia deverá ser amostrado pelo menos uma vez 

por dia, por cinco dias seguidos.  

c.1. Caso necessário, pode haver um intervalo de no máximo três dias entre um dia 

de busca no trecho e o dia de busca seguinte. 

d. Iniciar os dias de busca, preferencialmente, alternando o ponto de partida, ou seja, em 

um dia começar por um sentido (ida) e no dia amostral seguinte começar pelo sentido 

oposto (volta). 

e. Área amostral que abrange as pistas de rolamento e os acostamentos (quando houver) 

até os limites da faixa de domínio que sejam visualizáveis de carro. 

f. Empenho de visualização de carcaças de 2 (dois) observadores por veículo, sem contar o 

motorista como observador. 

g. Velocidade de tráfego do veículo entre 40 (quarenta) e 50 (cinquenta) km/h, desde que 

não ultrapasse as velocidades máxima e mínima da rodovia. 

h. Percorrer apenas um sentido da rodovia, quando: 

h.1. é pista simples e todas as faixas de rolamento estão dentro do campo de visão 

dos observadores, e 

h.2. o volume diário médio é inferior a 10.000 (dez mil) veículos/dia. 

i. Percorrer ambos os sentidos, quando: 

i.1 é pista duplicada, ou 

i.2 as faixas de rolamento são separadas por barreiras rígidas ou canteiros que 

impedem a visualização do viário no sentido contrário, ou 

i.3 o volume diário médio é superior a 10.000 (dez mil) veículos/dia. 

j. Evitar dupla contagem de carcaças por meio de método tecnicamente justificado. 

k. Acordar com os inspetores de tráfego para que nos dias amostrais as carcaças por eles 

removidas no trecho amostrado sejam informadas à equipe que realiza a busca ativa para 

a inclusão no inventário de fauna atropelada. 

l. Durante a busca ativa, registrar pelo menos: 

l.1. Número de identificação da carcaça. 

l.2. Data e hora. 

l.3. Coordenadas. 

l.4. Fotos para identificação 

l.5. Classificação do animal até o maior detalhamento do nível taxonômico possível. 

m. Caso sejam fortuitamente avistados animais domésticos atropelados ou animais silvestres 

vivos na faixa de domínio, registrar a ocorrência e reportar ao operador rodoviário para 

inclusão no Sistema de Registros de Inspeção de Ocorrências de Fauna. 
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n. Anexar ao PMAF as Anotações de Responsabilidade Técnica (ART) dos profissionais 

habilitados e responsáveis pela realização do inventário de animais silvestres atropelados. 

o. Administradores rodoviários que possuam dados de monitoramento com busca ativa 

podem ter a utilização desses dados no inventário de atropelamento de fauna, desde que 

aprovado previamente pela Cetesb.  

p. A pedido do operador rodoviário, a Cetesb poderá dispensar a elaboração de inventário 

de atropelamento de fauna silvestre com busca ativa para revisão do PMAF a depender 

da qualidade do Sistema de Registro de Inspeção de Atropelamento de Fauna quanto à 

identificação de espécies e à consistência das ocorrências registradas, sem prejuízo de 

solicitar levantamentos adicionais. 

Para apresentação dos resultados do inventário de animais silvestres atropelados: 

q. Informar a quantidade de indivíduos atropelados encontrados por grupo, a classificação 

taxonômica das espécies identificadas e indicação sobre a ameaça de extinção, conforme 

lista estadual atualizada. 

r. Anexar ao PMAF as informações brutas obtidas nas campanhas de busca de carcaças de 

animais silvestres atropelados, conforme o modelo da Tabela 7.2 disponível no item 7. 

Anexos. 

s. Compilar os resultados do inventário de atropelamento de fauna silvestre, conforme o 

modelo da Tabela 2.1.1. 
 

Tabela 2.1.1 – Modelo de apresentação de resultado do inventário de atropelamento de fauna silvestre. 

Rodovia 
Trecho Quantidade de indivíduos 

Total 
Km inicial Km final Mamíferos Répteis Aves Anfíbios 

        

 

2.1.2 HotSpots do Inventário de atropelamento de fauna silvestre 

As Zonas de Concentração de Atropelamentos de Fauna Silvestre (HotSpots) indicam os 

trechos onde, comparativamente à toda extensão da rodovia, foram computadas as maiores 

quantidades de animais atropelados, subsidiando a definição dos locais a serem priorizados 

para a implantação de medidas mitigadoras. 

Para a fauna silvestre, o levantamento desses HotSpots deve ser baseado nos resultados do 

inventário de atropelamento de fauna silvestre com busca ativa e, separadamente, nas 

ocorrências de fauna silvestre do Sistema de Registros de Inspeção de Ocorrências de Fauna. 

Neste subitem devem ser identificadas e mapeadas as Zonas de Concentração de 

Atropelamentos de Fauna Silvestre com base no resultado do inventário com busca ativa, 

conforme os seguintes critérios: 

a. Classificar as carcaças encontradas no inventário em grupos-alvos funcionais, tomando 

como referência os tipos de medidas mitigadoras que podem ser adotadas. Para medidas 

estruturais que levam em consideração o tipo de animal, o porte e o tipo de 

deslocamento, sugere-se o seguinte agrupamento: 
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a.1. Animais silvestres arborícolas ou escaladores que potencialmente utilizam 

passagem de dossel. Exemplos: macaco-prego, bugio, ouriço, preguiça e esquilos. 

a.2. Animais silvestres terrícolas ou escaladores de qualquer porte que 

potencialmente utilizam passagens inferiores secas. Exemplos: lobo-guará, anta, 

tatu, gambá, cachorro-do-mato, veado, onça e tamanduá-bandeira. 

a.3. Animais silvestres aquáticos ou semiaquáticos de qualquer porte que 

potencialmente utilizam passagens inferiores úmidas. Exemplos: capivara, lontra e 

ratão-do-banhado. 

a.4. Animais silvestres terrícolas, semiaquáticos ou escaladores, todos de pequeno 

porte (massa corpórea inferior a 1 (um) kg), que potencialmente utilizam passagens 

inferiores de pequenas dimensões. Exemplos: tatu, gambá, pequenos mamíferos, 

lagartos e serpentes. 

a.5. Animais silvestres voadores que necessitam de medidas específicas que elevem 

a altura do voo, como barreiras e anteparos. Exemplos: morcegos e aves. 

b. Realizar análise estatística para identificação espacial dos trechos com concentração de 

atropelamentos de cada grupo-alvo, como a análise de agregação do tipo HotSpot. 

b.1. Para a definição da escala de análise espacial, levar em consideração o grupo-

alvo de mitigação, a extensão do efeito das ações mitigadoras pertinentes ao grupo-

alvo e a significância da agregação mediante análises estatísticas, como K de Ripley. 

Para apresentação dos resultados da identificação das Zonas de Concentração de 

Atropelamentos de Fauna Silvestre com base no resultado do inventário com busca ativa: 

c. Indicar espacialmente os HotSpots de cada grupo-alvo em mapa sobre imagem de satélite. 

d. Compilar as informações sobre os HotSpots em quadro resumo das Zonas de 

Concentração de Atropelamentos de Fauna Silvestre, contendo a identificação do HotSpot 

(Id), as coordenadas iniciais e finais, a extensão do HotSpot, a quantidade de indivíduos e 

espécies de animais atropelados e o percentual de abrangência do HotSpot, conforme o 

modelo da Tabela 2.1.2. 

d.1. O percentual de abrangência corresponde ao percentual que os indivíduos 

atropelados presentes no trecho do HotSpot representam em relação ao total de 

atropelamentos de animais do grupo-alvo na rodovia, tomando como referência os 

dados o inventário. 

Tabela 2.1.2 – Modelo de apresentação das características dos HotSpots da fauna silvestre. 

Rodovia 
Grupo-

alvo 
Id do 

HotSpot 

Trecho do HotSpot 
Extensão 

do 
HotSpot 

(m) 

Quantidade 
de indivíduos 
do grupo-alvo 

Quantidade 
de espécies 
do grupo-

alvo 

Abrangência 
do HotSpot 

(%) 

Coordenada inicial Coordenada final 

X Y X Y 

           

 

2.1.3 HotSpots dos registros de ocorrências de inspeção da fauna silvestre 
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Neste subitem devem ser identificadas e mapeadas as Zonas de Concentração de 

Atropelamentos de Fauna Silvestre com base nos registros de inspeção de ocorrência de 

fauna, conforme os seguintes critérios: 

a. Selecionar, no Sistema de Registro de Inspeção de Ocorrência de Fauna, as ocorrências 

nos últimos 24 (vinte e quatro) meses de atropelamento de animais silvestres dos 

seguintes grupos-alvos funcionais, tomando como referência os tipos de medidas 

mitigadoras que podem ser adotadas: 

a.1. Animais silvestres arborícolas ou escaladores, que potencialmente utilizam 

passagem de dossel. Exemplos: macaco-prego, bugio, ouriço, preguiça e esquilos. 

a.2. Animais silvestres terrícolas ou escaladores de qualquer porte que 

potencialmente utilizam passagens inferiores secas. Exemplos: lobo-guará, anta, 

tatu, gambá, cachorro-do-mato, veado, onça e tamanduá-bandeira. 

a.3. Animais silvestres aquáticos ou semiaquáticos de qualquer porte que 

potencialmente utilizam passagens inferiores úmidas. Exemplos: capivara, lontra e 

ratão-do-banhado. 

b. Realizar análise estatística para identificação espacial dos trechos com concentração de 

atropelamentos de cada grupo-alvo, como a análise de agregação do tipo HotSpot. 

b.1. Para a definição da escala de análise espacial, levar em consideração o grupo-

alvo de mitigação, a extensão do efeito das ações mitigadoras pertinentes ao grupo-

alvo e a significância da agregação mediante análises estatísticas, como K de Ripley. 

Para apresentação dos resultados da identificação das Zonas de Concentração de 

Atropelamentos de Fauna Silvestre com base nos registros de inspeção de ocorrência de 

fauna: 

c. Indicar espacialmente os HotSpots de cada grupo-alvo em mapa sobre imagem de satélite 

d. Compilar as informações sobre os HotSpots em quadro resumo das Zonas de 

Concentração de Atropelamentos de Fauna Silvestre, contendo a identificação do HotSpot 

(Id), as coordenadas iniciais e finais, a extensão do HotSpot, a quantidade de indivíduos e 

espécies de animais atropelados e o percentual de abrangência do HotSpot conforme o 

modelo da Tabela 2.1.2. 

d.1. O percentual de abrangência corresponde ao percentual que as ocorrências 

presentes no trecho do HotSpot representam em relação ao total de ocorrências de 

animais do grupo-alvo na rodovia. 

 

2.1.4 Priorização dos HotSpots da fauna silvestre 

Realizar, neste subitem, a classificação em ordem de prioridade das Zonas de Concentração 

de Atropelamentos de Fauna Silvestre, levantadas nos subitens 2.1.2 e 2.1.3, visando 

identificar aquelas a serem priorizados para a realização de medidas estruturais e no 

cronograma de implantação do PMAF. 

A priorização das Zonas de Concentração de Atropelamentos de Fauna Silvestre deve 

considerar os seguintes critérios de preferência, na referida ordem: 
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a. O HotSpot foi identificado por ambos os métodos de levantamento, ou seja, o trecho de 

rodovia é um HotSpot tanto tomando como base o inventário com busca ativa (subitem 

2.1.2) como pelo levantamento realizado com base nos registros de inspeção de 

ocorrência de fauna (subitem 2.1.3). 

b. O HotSpot foi identificado com base no inventário com busca ativa (subitem 2.1.2). 

c. O HotSpot se sobrepõe total ou parcialmente a um ou mais HotSpots de outros grupos-

alvos. 

d. Maior quantidade de indivíduos de espécies ameaçadas do grupo-alvo registrada no 

HotSpot, tomando como referência tanto o inventário de animais silvestres atropelados 

como as eventuais ocorrências de atropelamento de espécies ameaçadas nos Registros 

de Inspeção de Ocorrência de Fauna. 

e. Maior Índice de Atropelamento e Riqueza (IAR) do grupo-alvo, ou seja, o maior produto 

da taxa de atropelamento do grupo-alvo (razão da quantidade de indivíduos atropelados 

pela extensão do HotSpot em ind/km) pela quantidade de espécies de fauna do grupo-

alvo presentes no HotSpot, conforme o modelo de cálculo na Tabela 2.1.4. 

Para apresentação dos resultados da priorização das Zonas de Concentração de 

Atropelamentos de Fauna Silvestre: 

f. Compilar em quadro resumo, por grupo-alvo, a classificação de prioridade das Zonas de 

Concentração de Atropelamentos de Fauna Silvestre conforme o modelo da Tabela 2.1.4. 

 
Tabela 2.1.4. Modelo de apresentação do resultado de priorização dos HotSpots de animais 

silvestres. 

Rodovia 
Id do 
HotSp

ot 

Base de 
dados 

utilizada 

Há 
sobreposição 

com outro 
HotSpot? 

Quantidade de 
indivíduos de 

espécies 
ameaçada do 

grupo-alvo 

Índice de atropelamento e riqueza (IAR) do grupo-
alvo 

Classificação de 
Prioridade Taxa de 

atropelamento 
(ind/km) 

Quantidade 
de espécies 

IAR 

  

(Inventário 
/ Registro 

de 
Inspeção) 

(sim/não)    

(Taxa de 
atropelamento) x  
(Quantidade de 

espécies) 

(1º, 2º, 3º, ...) 

 

2.1.5. Medidas mitigadoras do atropelamento de fauna silvestre 

Neste subitem devem ser indicadas, descritas e ilustradas as medidas estruturais e não-

estruturais que serão implantadas para reduzir o atropelamento de fauna para cada HotSpot 

identificado nos itens 2.1.2 e 2.1.3. 

Para selecionar as medidas a serem realizadas, considerar os seguintes aspectos: 

a. Grupo-alvo funcional: priorizar as medidas definidoras do grupo-alvo, descritas nos itens 

2.1.2 e 2.1.3. 

a.1. Caso ocorra sobreposição total ou parcial de HotSpots de diferentes grupos-

alvos, considerar a realização de medidas que contemplem mais de um grupo-alvo, 

como passagens mistas com ambientes secos e úmidos. 
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b. Medidas e estruturas existentes identificadas no item 1.5: avaliar a existência de medidas 

mitigadoras ou estruturas de drenagem pluvial, passagens de gado e obras de arte 

especiais e correntes já implantadas que possam ser convertidas para utilização como 

passagem de fauna no trecho de HotSpot. 

c. Viabilidade técnica: no caso de propor medidas estruturais, avaliar se as características da 

via, do relevo e outros aspectos técnicos e legais são compatíveis com a implantação das 

medidas a serem propostas. 

c.1. Caso não exista viabilidade técnica ou haja impeditivo justificado para a 

implantação da medida definidora do grupo-alvo, avaliar a possibilidade de 

realização de medidas alternativas ou não-estruturais, como o uso de cercamento 

sem passagem de fauna, redutores de velocidade, sonorizador e sinalização. 

d. Uso, ocupação e cobertura da terra: em caso de passagens de fauna, avaliar se o uso, a 

ocupação e cobertura da terra em ambos os lados da rodovia são compatíveis com os 

habitats das espécies do grupo-alvo funcional. 

d.1. Caso em todo trecho do HotSpot o uso, ocupação ou cobertura da terra não 

sejam compatíveis com os habitats do grupo-alvo em ambos os lados da rodovia, 

avaliar a possibilidade de implantar medidas alternativas à passagem de fauna ou a 

implantação de cercamento sem passagem. 

e. Ocorrência de eventos indutores de atropelamentos: avaliar se no período de 

levantamento dos dados houve eventos que possam ser indutores de atropelamentos do 

grupo-alvo, como incêndios florestais, desmatamento de áreas do entorno, queima de 

palha de cana-de-açúcar, colheita em plantios agrícolas etc.  

e.1. Caso sejam identificados eventos potencialmente indutores do atropelamento, 

avaliar a necessidade de proposição de medidas não-estruturais, como campanhas 

de educação ambiental e ações e parcerias institucionais. 

A proposição das medidas mitigadoras estruturais no âmbito do PMAF deve considerar as 

seguintes recomendações: 

f. Os materiais, dimensões e o formato das passagens de fauna devem atender até a espécie 

de maior porte presente no grupo-alvo funcional. 

g. O intervalo entre as passagens de fauna deve levar em conta o deslocamento diário 

previsto ou estimado para as espécies do grupo-alvo. 

h. As passagens de dossel devem possuir altura mínima que permita o tráfego seguro de 

veículos de altura máxima permitida na via. 

i. Sugere-se que as passagens de fauna inferiores secas, úmidas ou mistas, contenham: 

i.1. Cercas de direcionamento de fauna em ambos os lados da rodovia. 

i.2. Emboque nivelado com a superfície e sem degraus. 

i.3. Substrato que mimetize a superfície natural e que seja atrativo para os diferentes 

grupos-alvos, composto preferencialmente de material orgânico (cordas, solo 

orgânico, pedras, restos de podas ou de madeira triturada etc.) em toda sua 

extensão, quando aplicável e viável. 

i.4. Abertura do tipo claraboia no canteiro central, quando aplicável e viável. 

i.5. Dimensões da travessia seca, quando implantada em conjunto com galerias 

úmidas, que atendam as espécies terrícolas de maior porte presentes no grupo-alvo 
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funcional e com extensão prolongada ou rampa que permita o acesso da fauna à 

plataforma sem degraus. 

j. Sugere-se que os cercamentos, conjugados ou não às passagens de fauna, possuam: 

j.1. Extensão mínima compatível com a extensão do HotSpot e com as características 

e paisagem do entorno. 

j.2. Altura mínima de 2 (dois) metros para cima do solo e parte enterrada de 20 

(vinte) a 30 (trinta) centímetros. 

j.3. Malha de menor abertura ou de superfície lisa nos primeiros 50 (cinquenta) 

centímetros a partir da superfície para evitar a passagem de fauna de menor porte. 

j.4. Extremidades laterais da cerca orientadas de modo a direcionar a fauna no 

sentido contrário ao da rodovia até os limites da faixa de domínio ou estruturas de 

travessia segura no final do cercamento. 

j.5. Dispositivos que impeçam o acesso da fauna à rodovia quando houver 

interrupções da cerca para acessos a propriedades e vias secundárias, como a 

instalação de portões, valas com gradil similares a “mata-burros”, prolongamento da 

cerca na via secundária etc. 

j.6. Adaptações da cerca quando interceptar estruturas de drenagem ou outros 

obstáculos de modo a impedir o acesso da fauna à rodovia. 

j.7. Estruturas que permitam fluxo único de retorno de animais que porventura 

tenham ingressado a pista, como os dispositivos de escape do tipo rampas, jump-out 

ou “portinholas” com sistema de abertura para sentido único de entrada. 

j.8. Adaptações na parte superior da cerca para evitar a fuga de animais escaladores, 

como o uso de roletes ou o direcionamento para dentro da área cercada, caso o 

grupo-alvo inclua esse tipo de animais. 

As medidas propostas para cada HotSpot de fauna silvestre devem ser justificadas, 

caracterizadas e ilustradas. Para cada medida proposta, apresentar, no mínimo: 

k. Tipo e características da medida, como material a ser utilizado e dimensões, incluindo o 

perfil longitudinal e transversal das passagens de fauna. 

l. Estimativa de extensão espacial e temporal do alcance da medida. 

m. Período de execução. 

Para apresentação dos resultados da seleção das medidas mitigadoras do atropelamento de 

fauna silvestre: 

n. Indicar em mapa a delimitação dos trechos de rodovia que são HotSpots a serem objeto 

de medidas e a localização prevista das medidas mitigadoras propostas. 

o. Compilar, por rodovia e grupo-alvo funcional, o resultado da seleção das medidas 

mitigadoras em quadro resumo contendo a identificação do HotSpot (Id), as medidas 

mitigadoras propostas e a justificativa de escolha das medidas, conforme modela da 

Tabela 2.1.5. 

o.1. Caso alguma Zona de Concentração de Atropelamentos de Fauna Silvestre não 

possua viabilidade técnica para a realização de nenhum tipo de medida mitigadora, 

apresentar as devidas justificativas. 
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Tabela 2.1.5 Modelo de apresentação do resultado da indicação das medidas de mitigação de 

atropelamentos. 

Rodovia Id do HotSpot 
Medidas de mitigação 

propostas 
Justificativa da escolha das medidas 

    
 

 

2.2 FAUNA DOMÉSTICA ATROPELADA 

Considerando os tipos de medidas mitigadoras aplicáveis para a redução de atropelamento 

de animais domésticos, o diagnóstico de atropelamento desses animais pode ser baseado 

exclusivamente nas ocorrências do Sistema de Registros de Inspeção de Ocorrências de 

Fauna. A Figura 2.2 resume as etapas e o conteúdo que compreendem o diagnóstico e a 

proposição de medidas mitigadoras para o atropelamento de fauna doméstica. 

 

Figura 2.2 - Etapas para diagnóstico e proposição de medidas para o atropelamento de fauna 

doméstica. 

2.2.1 Registros da fauna doméstica 

Apresentar, neste subitem, os resultados da série histórica de ocorrências de animais 

domésticos registradas no Sistema de Registros de Ocorrências de Fauna. Para isso: 

a. Realizar um perfil descritivo, acompanhado de gráficos e tabelas, das ocorrências dos 

animais domésticos atropelados e afugentados, indicando, pelo menos: 

a.1. A quantidade de ocorrências e animais domésticos por tipo de ocorrência 

(atropelamento e afugentamento) 
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a.2. Os grupos de animais domésticos mais afetados 

a.3. Os potenciais fatores associados à presença desses animais nas rodovias, como 

abandono, fuga, a presença de atrativos às margens da rodovia etc. 

 

2.2.2 HotSpots dos registros de ocorrências de inspeção da fauna doméstica 

Neste subitem devem ser identificadas e mapeadas as Zonas de Concentração de 

Atropelamentos de Fauna Doméstica com base nas ocorrências do Sistema de Registros de 

Inspeção de Ocorrência de Fauna, conforme os seguintes critérios: 

a. Selecionar, no Sistema de Registro de Inspeção de Ocorrência de Fauna, as ocorrências 

nos últimos 24 (vinte e quatro) meses de atropelamento e afugentamento de animais 

domésticos dos seguintes grupos-alvos funcionais, tomando como referência os tipos de 

medidas mitigadoras que podem ser adotadas: 

a.1. Animais domésticos de pequeno porte: cães e gatos, que demandam medidas 

mitigadoras não-estruturais, como apoio ao controle populacional e campanhas de 

conscientização com a população lindeira e usuários sobre o abandono de animais. 

a.2. Animais domésticos de grande porte: equinos, bovinos e outros; que demandam 

medidas, como campanhas de conscientização com a população lindeira sobre posse 

responsável, cercamento de propriedades rurais, segurança viária da transposição 

de animais pela rodovia por intermédio de caminhões, a instalação de passagens de 

gado, entre outros. 

b. Realizar análise estatística para identificação espacial dos trechos com concentração de 

atropelamentos de cada grupo-alvo, como a análise de agregação do tipo HotSpot. 

b.1. Utilizar como escala de análise espacial raio superior a 500 (quinhentos) metros. 

Para apresentação dos resultados da identificação das Zonas de Concentração de 

Atropelamentos de Fauna Doméstica: 

c. Indicar espacialmente os HotSpots de cada grupo-alvo em mapa sobre imagem de satélite. 

d. Compilar em quadro resumo a identificação do HotSpot (Id), as coordenadas iniciais e 

finais, a extensão do HotSpot, a quantidade de animais atropelados e o percentual de 

abrangência do HotSpot conforme o modelo da Tabela 2.2.2. 

d.1. O percentual de abrangência corresponde ao percentual que as ocorrências 

presentes no trecho do HotSpot representam em relação ao total de ocorrências de 

animais do grupo-alvo na rodovia. 

 

 

Tabela 2.2.2 – Modelo de apresentação das características dos HotSpots de fauna doméstica. 
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Rodovia 
Grupo-

alvo 
Id do 

HotSpot 

Trecho do HotSpot 
Extensão 

do HotSpot 
(m) 

Quantidade de 
indivíduos do 

grupo-alvo 

Abrangência 
do HotSpot 

(%) 

Coordenada inicial Coordenada final 

X Y X Y 

          

 

2.2.3 Priorização dos HotSpots da fauna doméstica 

Realizar, neste subitem, a classificação em ordem de prioridade das Zonas de Concentração 

de Atropelamentos de Fauna Doméstica, levantadas no subitem 2.2.2, visando identificar 

aquelas a serem priorizadas para a realização de medidas e no cronograma de implantação 

do PMAF. 

A priorização dos HotSpots de animais domésticos deve considerar o seguinte critério de 

preferência: 

a. Maior quantidade de ocorrências do grupo-alvo presentes na Zona de Concentração de 

Atropelamentos de Fauna Doméstica, tomando como referência os dados do Sistema de 

Registro de Inspeção de Ocorrências de Fauna. 

Para apresentação dos resultados da priorização das Zonas de Concentração de 

Atropelamentos de Fauna Doméstica: 

b. Compilar em quadro resumo, por grupo-alvo, a classificação de prioridade das Zonas de 

Concentração de Atropelamentos de Fauna Doméstica conforme o modelo da Tabela 

2.2.3. 

 
Tabela 2.2.3. Modelo de apresentação do resultado de priorização dos HotSpots de animais domésticos. 

Rodovia Id do HotSpot 
Quantidade de indivíduos 

do grupo-alvo 
Classificação de Prioridade 

   (1º, 2º, 3º, ...) 

 

2.2.4. Medidas mitigadoras do atropelamento de fauna doméstica 

Neste subitem devem ser indicadas, descritas e ilustradas as medidas estruturais e/ou não-

estruturais que serão implantadas para reduzir o atropelamento de fauna doméstica para 

cada HotSpot identificado nos itens 2.2.2. 

Para apresentação dos resultados da seleção das medidas mitigadoras do atropelamento de 

fauna doméstica: 

a. Indicar em mapa a delimitação dos trechos de rodovia que são HotSpots a serem objeto 

de medidas e a localização ou região de abrangência prevista para a realização das 

medidas mitigadoras propostas. 

b. Compilar, por rodovia e grupo-alvo funcional, o resultado da seleção das medidas 

mitigadoras em quadro resumo contendo a identificação do HotSpot (Id), as medidas 
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mitigadoras propostas e a justificativa de escolha das medidas, conforme modelo da 

Tabela 2.2.4. 

b.1. Caso alguma Zona de Concentração de Atropelamentos de Fauna Doméstica 

não possua viabilidade técnica para a realização de nenhum tipo de medida 

mitigadora, apresentar as devidas justificativas. 

Tabela 2.2.4 Modelo de apresentação do resultado da indicação das medidas de mitigação de atropelamentos 

de fauna doméstica. 

Rodovia Id do HotSpot 
Medidas de mitigação 

propostas 
Justificativa da escolha das medidas 

    

 

3. TRAVESSIA DE FAUNA SILVESTRE EM UNIDADES DE CONSERVAÇÃO DE PROTEÇÃO 
INTEGRAL 

 

Pode haver segmentos rodoviários que atravessam Unidades de Conservação de Proteção 

Integral - UCPIs e a fauna silvestre está sob efeito barreira pela rodovia ou é atropelada de 

forma dispersa, ou seja, pela quantidade de ocorrências envolvendo animais silvestres não é 

uma Zona de Concentração de Atropelamentos, mas há ainda impacto sobre a fauna em um 

local com alta sensibilidade e necessidade de proteção. 

Nesse sentido, neste item, devem ser identificados trechos de rodovias que margeiam ou 

atravessam Unidades de Conservação de Proteção Integral e que podem ser Zonas Potenciais 

para Travessia de Fauna Silvestre, ou seja, que podem ser objeto de medidas estruturais de 

travessia segura de fauna silvestre para potencializar a conectividade e reduzir o risco de 

atropelamento. 

 

3.1 Caracterização das Unidades de Conservação de Proteção Integral e da fauna silvestre 

do entorno 

Realizar, neste subitem, uma breve caracterização das Unidades de Conservação de Proteção 

Integral que margeiam (até 300 (trezentos) metros do limite da faixa de domínio) ou são 

atravessadas pelas rodovias objetos do PMAF, bem como da fauna silvestre presente nessas 

UCPIs e seu entorno, tomando como referência dados secundários, como os Planos de 

Manejo, levantamentos já realizados nestas áreas pelo órgão gestor da unidade ou outros 

dados e pesquisas científicas existentes. 

A descrição das UCPIs deve conter: 

a. Informação sobre a existência de Plano de Manejo. 

b. O zoneamento da UCPI. 

c. Os programas de gestão relacionados à fauna silvestre. 
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A caracterização da fauna silvestre presente nessas UCPIs e seu entorno pode ser realizada 

com base em dados secundários e deve conter: 

d. As espécies de fauna existentes na área e a situação sobre a ameaça de extinção, 

conforme lista estadual atualizada. 

e. Classificação das espécies de fauna existentes na área em grupos-alvos para medidas de 

promoção da travessia, conforme o seguinte agrupamento funcional: 

e.1. Animais silvestres arborícolas ou escaladores, que potencialmente utilizam 

passagem de dossel. Exemplos: macaco-prego, bugio, ouriço, preguiça e esquilos. 

e.2. Animais silvestres terrícolas ou escaladores de qualquer porte que 

potencialmente utilizam passagens inferiores secas. Exemplos: lobo-guará, anta, 

tatu, gambá, cachorro-do-mato, veado, onça e tamanduá-bandeira. 

e.3. Animais silvestres aquáticos ou semiaquáticos de qualquer porte que 

potencialmente utilizam passagens inferiores úmidas. Exemplos: capivara, lontra e 

ratão-do-banhado. 

e.4. Animais silvestres terrícolas, semiaquáticos ou escaladores, todos de pequeno 

porte (massa corpórea inferior a 1 (um) quilograma), que potencialmente utilizam 

passagens inferiores de pequenas dimensões. Exemplos: tatu, gambá, pequenos 

mamíferos, lagartos e serpentes. 

e.5. Animais silvestres voadores que necessitam de medidas específicas que elevem 

a altura do voo, como barreiras e anteparos. Exemplos: morcegos e aves. 

Para apresentação dos resultados da caracterização das UCPIS e da fauna do entorno: 

f. Apresentar mapa e anexar arquivos georreferenciados dos trechos de rodovias que se 

sobrepõem total ou parcialmente, em um buffer de 300 (trezentos) metros para cada lado 

do limite da faixa de domínio, às Unidades de Conservação de Proteção Integral, incluindo 

os limites territoriais das Unidades de Conservação e das respectivas Zonas de 

Amortecimento, bem como o Zoneamento, se existente. 

g. Apresentar mapa do uso, ocupação e cobertura da terra dos trechos de rodovias que se 

sobrepõem total ou parcialmente às Unidades de Conservação de Proteção Integral, em 

um buffer de 300 (trezentos) metros para cada lado do limite da faixa de domínio. 

h. Compilar os resultados do agrupamento das espécies de fauna silvestre existentes na área 

em quadro resumo, contendo a lista de espécies incluídas em cada grupo-alvo funcional, 

indicando se ameaçadas ou não-ameaçadas de extinção, conforme o modelo da Tabela 

3.1. 

Tabela 3.1 - Modelo de apresentação dos grupos-alvos para travessia. 

Rodovia UCPI 
Grupo-alvo para 

travessia 

Espécies não-

ameaçadas 

Espécies 

ameaçadas 
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3.2 Identificação das Zonas Potenciais para Travessia de Fauna Silvestre em UCPIs 

Com base na caracterização das Unidades de Conservação de Proteção Integral e da fauna 

silvestre do entorno, realizar, neste subitem, a identificação dos trechos de rodovia que 

margeiam ou atravessam UCPI com potencial para implantação de travessia da fauna silvestre 

para cada grupo-alvo funcional definido no subitem 3.1. 

Para a identificação das Zonas Potenciais para Travessia de Fauna Silvestre em UCPIs: 

a. Considerar como Zonas Potenciais para Travessia de Fauna Silvestre os trechos que 

margeiam (até 300 (trezentos) metros do limite da faixa de domínio) ou atravessam a 

UCPI nos quais: 

a.1. O uso, ocupação e cobertura da terra em ambos os lados da rodovia são 

compatíveis com os habitats preferenciais das espécies do grupo-alvo. 

a.2. As características da via, do relevo, do entorno e outros aspectos técnicos e 

legais são compatíveis com a implantação das respectivas medidas de travessia do 

grupo. 

b. Caso o trecho margeie ou atravesse Unidade de Conservação e não possua potencial 

ou viabilidade técnica para implantação de medidas de travessia, indicar esses trechos 

e justificar as restrições encontradas. 

Para apresentação dos resultados da identificação das Zonas Potenciais para Travessia de 

Fauna Silvestre em UCPIs: 

c. Apresentar mapa e anexar arquivos georreferenciados das Zonas Potenciais para 

Travessia de Fauna Silvestre identificadas. 

d. Apresentar quadro resumo das Zonas Potenciais para Travessia de Fauna Silvestre 

conforme o modelo da Tabela 3.2. 

Tabela 3.2 – Modelo de apresentação das Zonas Potenciais para Travessia de Fauna Silvestre  

Rodovia UCPI Grupo-alvo 
Zona Potencial de Travessia de Fauna Silvestre 

Identificação (Id) Km inicial Km final 

            

 

3.3 Priorização e seleção das Zonas Potenciais para Travessia de Fauna Silvestre em UCPI 

Com base no levantamento das Zonas Potenciais para Travessia de Fauna Silvestre, ranquear 

e selecionar, para cada grupo-alvo funcional, as mais importantes para implantação de 

medidas de travessia. Para isso, priorizar as Zonas Potenciais para Travessia de Fauna Silvestre 

para implantação de medidas que: 

a. Estejam sobrepostas a Zonas Críticas de Atropelamento de Fauna Silvestre (HotSpot) 

do grupo-alvo funcional. 

b. Possuam maior estágio sucessional da cobertura vegetal em ambos os lados da 

rodovia. 

c. Possuam presença de barreiras físicas ou outras características que aumentem o risco 

de atropelamento da fauna. 
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d. Estejam inseridas em linhas de conectividade e/ou corredores ecológicos 

estabelecidos na legislação, em Planos de Manejo ou identificadas na literatura. 

e. Sejam recomendadas pelo órgão gestor da UCPI. 

Para apresentação dos resultados da priorização e seleção das Zonas Potenciais para 

Travessia de Fauna Silvestre em UCPIs: 

f. Compilar o resultado da priorização e seleção Zonas Potenciais para Travessia de 

Fauna Silvestre conforme o modelo da Tabela 3.3. 

Tabela 3.3. Modelo de apresentação do resultado de priorização e seleção das Zonas Potenciais para 

Travessia de Fauna Silvestre 

Zona Potencial de Travessia 

de Fauna Silvestre 

Classificação de 

Prioridade 
Justificativa 

Id da Zona (1º, 2º, 3º,...)   

  

3.4 Medidas para potencialização da travessia e conectividade de fauna em UCPI 

Neste subitem, descrever e ilustrar as medidas que serão implantadas para cada Zona 

selecionada no subitem 3.3. 

As medidas propostas para as Zonas Potenciais para Travessia de Fauna Silvestre selecionadas 

devem ser justificadas, caracterizadas e ilustradas.  

Para cada medida proposta, apresentar, se aplicável: 

a. As dimensões mínimas das estruturas de travessia, como a altura e largura de 

passagens, incluindo o perfil longitudinal e transversal. 

b. Se a medida de travessia será associada a outras ações, como passagens associadas a 

cercas e sinalização. 

c. A extensão, as dimensões, a malha e o tipo de material recomendado para cercas. 

d. O substrato recomendado para as passagens, como base de solo ou vegetação 

favoráveis ao grupo-alvo. 

e. Estimativa de extensão espacial e temporal do alcance da medida. 

Para apresentar os resultados da seleção das medidas para potencialização da travessia e 

conectividade de fauna em UCPI: 

f. Compilar o resultado da indicação das medidas para potencialização da travessia e 

conectividade de fauna conforme o modelo da Tabela 3.4. 

 

Tabela 3.4. Modelo de apresentação do resultado da indicação das medidas para potencialização da 

travessia e conectividade de fauna. 

Zonas 

selecionadas  

Classificação 

de Prioridade 
Grupo-alvo 

Medida de mitigação 

proposta 

Justificativa da escolha 

da medida 

(Id da Zona) (1º, 2º, 3º,...)      
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4. DESTINAÇÃO DE ANIMAIS REMOVIDOS DA RODOVIA 
 

Neste item, devem ser apresentados os procedimentos e os locais para a destinação 

adequada dos animais removidos da rodovia pelo inspetor de tráfego ou outros profissionais 

designados, os locais para o recebimento de animais vivos e para a destinação de carcaças de 

animais atropelados. 

Ressalta-se que o manejo de animais silvestres mortos e vivos, íntegros ou feridos, deve seguir 

os critérios estabelecidos na Autorização de Manejo In Situ, emitida pelo órgão ambiental 

competente. 

 

4.1 Destinação de animais vivos 

Neste subitem, descrever os procedimentos a serem adotados em caso de resgate de animais 

silvestres e domésticos, feridos ou íntegros, bem como os locais para a destinação de cada 

tipo de animal que possa ser encontrado vivo. 

As opções para destinação de animais vivos são: 

a. Os animais silvestres vivos devem ser encaminhados em conformidade com a 

Autorização de Manejo In Situ. 

a.1. Caso o animal silvestre esteja íntegro e em boas condições de saúde, recomenda-

se o afugentamento para fora da pista ou a realocação para fragmento de vegetação 

nativa próximo. 

a.2. Caso o animal silvestre precise de cuidados veterinários, recomenda-se o 

encaminhamento para empreendimentos autorizados pelo órgão ambiental 

competente para essa finalidade. 

b. Os animais domésticos vivos e íntegros devem ser, preferencialmente, afugentados 

para fora da pista ou capturados e devolvidos ao proprietário. 

b.1. Caso o animal doméstico esteja ferido, encaminhá-lo para atendimento 

veterinário. 

b.2. Caso o animal doméstico seja capturado e não seja encontrado o proprietário, 

encaminhá-lo para locais destinados ao cuidado e guarda de animais domésticos. 

Para indicar os locais selecionados de destinação de animais vivos, apresentar: 

c. Mapa de localização dos empreendimentos conveniados para destinação de animais 

silvestres e domésticos feridos ou íntegros. 

d. Quadro resumo com os empreendimentos conveniados para destinação de animais 

silvestres e domésticos feridos ou íntegros, especificando os trechos rodoviários 

abrangidos por cada local de destinação, conforme o modelo da Tabela 4.1. 

Tabela 4.1 - Modelo de apresentação dos locais para destinação de animais. 

Rodovia  Trecho Tipo animal  Locais de destinação  
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    (Silvestre ou Doméstico)   

  

4.2 Destinação de carcaças de animais atropelados 

Descrever, neste subitem, os procedimentos a serem adotados em caso de encontro de 

carcaças de animais atropelados, bem como indicar os locais para a destinação final. 

As opções e critérios para a destinação de animais mortos em rodovias são: 

a. Encaminhamento aos órgãos de saúde e agricultura (Coordenadoria de Defesa 

Agropecuária) do Estado ou do Município e instituições de pesquisa, quando houver 

demonstração prévia de interesse. 

a.1. Para verificar o interesse no recebimento de carcaças de animais mortos, o 

operador da rodovia deverá notificar anualmente os órgãos de saúde e as 

instituições científicas, solicitando demonstração de interesse, sendo essa 

destinação prioritária quando requerida. 

b. Encaminhamento para aterro sanitário licenciado, tratamento térmico licenciado ou 

outra destinação licenciada para esse fim. 

c. Enterramento na faixa de domínio, o mais próximo possível da ocorrência, desde que 

atendidos os seguintes critérios: 

c.1. O local deve estar afastado, no mínimo, 100 (cem) metros de corpos d’água, 

edificações e equipamentos sociais. 

c.2. A cava deve estar localizada em terreno plano ou pouco inclinado, sendo vedado 

o enterramento em encostas e taludes. 

c.3. A camada de cobertura com solo sobre o animal enterrado deverá ser de no 

mínimo 60 (sessenta) centímetros. 

c.4. O local de enterramento deverá manter um recuo mínimo de 5 (cinco) metros 

em relação à faixa de rolamento ou ao acostamento, quando houver. 

c.5. Em caso de necessidade de se enterrar mais de um animal, a cava deve ser 

dimensionada de forma a permitir que as carcaças sejam dispostas lado a lado, sendo 

vedado o enterramento de uma sobre a outra. 

d. Caso existam trechos de rodovia que margeiem ou atravessem Unidades de 

Conservação de Proteção Integral ou suas Zonas de Amortecimento, formalizar 

consulta prévia ao gestor dessas unidades sobre as melhores práticas de destinação a 

serem adotadas para os animais silvestres mortos encontrados nesses trechos, 

visando incorporá-las ao PMAF. 

e. A destinação final dos animais mortos deverá ser realizada em até 24 (vinte e quatro) 

horas após a constatação do óbito. 

f. Os critérios para o enterramento de animais mortos não excluem outras restrições 

legais ou autorizações para essa atividade. 

Para indicar os locais de destinação de carcaças de animais atropelados e a eventuais 

restrições para enterramento, apresentar: 
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g. Quadro com lista dos locais identificados e acordados para a encaminhamento de 

carcaças de animais atropelados e os respectivos trechos rodoviários cobertos por 

cada tipo de destinação, conforme o modelo da Tabela 4.1. 

h. Mapa de restrição para enterramento de animais na faixa de domínio, conforme os 

critérios apontados na alínea c deste subitem.  

i. Quadro resumo contendo os quilômetros   em que há tais restrições, conforme o 

modelo da Tabela 4.2. 

Tabela 4.2 - Modelo de apresentação dos locais com restrição para enterramento de carcaças. 

Rodovia 
Trecho 

Motivo para restrição 
Km inicial Km final 

     

 

5. MONITORAMENTO 

 

Compõem o Plano de Mitigação de Atropelamento de Fauna o monitoramento constante e o 
relato periódico das ocorrências envolvendo a fauna na rodovia, bem como o 
acompanhamento da execução do Plano, a avaliação do desempenho, o monitoramento e a 
manutenção das medidas mitigadoras propostas. 

5.1 Sistema de Registro de Inspeção de Ocorrências de Fauna 

Com o objetivo de monitorar as ocorrências envolvendo a fauna na rodovia, o administrador 

rodoviário deve implementar um Sistema de Registro de Inspeção de Ocorrências de Fauna. 

Nele, toda ocorrência envolvendo atropelamento, afugentamento, avistamento e destinação 

de animais deve ser registrada. 

São informações mínimas a serem registradas e armazenadas no Sistema de Registro de 

Inspeção de Ocorrências de Fauna: 

a. As coordenadas, a quilometragem e o sentido da pista do local onde o animal foi 
encontrado. 

b. A data e hora de encontro do animal. 
c. A classificação do tipo de ocorrência (se atropelamento, afugentamento ou 

avistamento). 
d. A integridade do animal encontrado (vivo íntegro, vivo ferido, morto). 
e. O tipo de destinação dada ao animal, quando aplicável. 
f. O nome do local de destinação do animal, quando aplicável. 
g. As coordenadas do local de enterramento, quando essa for a destinação dada à 

carcaça. 
h. Fotografias do animal com escala para identificação da espécie. 
i. A identificação da espécie no menor nível taxonômico possível, verificada por 

profissional habilitado. 
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Os registros deverão ser encaminhados anualmente à Cetesb em conformidade com uma 
planilha modelo ou sistema digital disponibilizado pelo órgão. 

 

5.2 Avaliação do desempenho das medidas mitigadoras 

Descrever, neste subitem, o planejamento da avaliação do desempenho das medidas 

mitigadoras a serem implantadas no âmbito do PMAF. 

Para avaliar o desempenho das medidas que visam reduzir o atropelamento da fauna 

silvestre, sugere-se o desenho metodológico Antes-Depois-Controle-Impacto, conforme 

segue: 

a. Comparar a quantidade de atropelamentos de indivíduos do grupo-alvo nos trechos de 

alcance das medidas com os trechos-controle, antes e depois da implantação da medida, 

conforme o modelo da Tabela 5.2.1. 

a.1. Para quantificar os atropelamentos de indivíduos do grupo-alvo antes da 

implantação da medida nos trechos de alcance da medida e nos trechos-controle, utilizar 

como referência os resultados do inventário de atropelamento de fauna silvestre 

realizado para a elaboração do PMAF, conforme as especificações do subitem 2.1.1. 

a.2. Para quantificar os atropelamentos de indivíduos do grupo-alvo depois da 

implantação da medida, realizar novo inventário de atropelamento de fauna silvestre nos 

trechos de alcance da medida e nos trechos-controle, conforme as especificações do 

subitem 2.1.1. 

a.3. Adotar como trechos-controle segmentos rodoviários de localização próxima ao 

trecho de alcance da medida mitigadora; paisagem do entorno, curvatura e inclinação do 

traçado e volume de tráfego semelhantes ao trecho de alcance da medida mitigadora; e 

extensão e velocidade máxima iguais ao respectivo trecho de alcance da medida 

mitigadora. 

b. Avaliar para cada trecho de alcance da medida mitigadora: 

b.1. Se houve redução relativa do atropelamento de animais silvestres do grupo-alvo, 

conforme o percentual de variação relativa dos atropelamentos da Tabela 5.2.1. 

b.2. Se houve redução absoluta do atropelamento de animais silvestres do grupo-alvo, 

conforme o percentual de variação dos atropelamentos no trecho de alcance da medida 

da Tabela 5.2.1. 

b.3. Quais espécies do grupo-alvo foram beneficiadas pela medida mitigadora. 

b.4. Quais espécies do grupo-alvo não foram beneficiadas pela medida mitigadora, ou 

seja, as espécies do grupo-alvo que continuam sendo atropeladas em quantidade 

próxima a de antes da implantação da medida mitigadora. 

b.5. Os fatores associados a um baixo desempenho da efetividade da medida mitigadora; 

b.6. Se são necessárias medidas adicionais ou adequação das medidas mitigadoras 

implantadas. 
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Tabela 5.2.1 – Modelo de apresentação de resultado da avaliação do desempenho das medidas 

mitigadoras do atropelamento de fauna silvestre. 

Medida 

Trecho de alcance da medida Trecho-controle % variação relativa 
dos 

atropelamentos 
Quant. 
Antes 

Quant. 
Depois 

% de variação 
Quant. 
Antes 

Quant. 
Depois 

% de variação 

(Id da 
medida) 

(Quant. de 
atropelamen

tos antes) 

(Quant. de 
atropelament

os depois) 

(100*[(Quant. 
Depois - Quant. 
Antes)/ Quant. 

Antes]) 

(Quant. de 
atropelamen

tos antes) 

(Quant. de 
atropelamen
tos depois) 

(100*[(Quant. 
Depois - Quant. 
Antes)/ Quant. 

Antes]) 

(% de variação do 
trecho de alcance da 

medida - % de 
variação do trecho-

controle) 

 

 

Para avaliar o desempenho das medidas que visam promover a travessia da fauna silvestre, 

recomenda-se, no mínimo: 

c. Quantificar as travessias completas de indivíduos do grupo-alvo que utilizam as 

passagens de fauna instaladas e valorar os indicadores de desempenho de medidas de 

travessia listados na Tabela 5.2.3, conforme a seguinte sugestão metodológica: 

e.1. Monitorar as travessias por meio de armadilhas fotográficas (câmera trap) e 

observação de vestígios (presença de pegadas, pelos etc.) ou tecnologias mais avançadas 

que vierem a sucedê-las. 

e.2. Iniciar o monitoramento das travessias após período de adaptação de 1 (um) ano, 

contado a partir da conclusão da implantação da medida da passagem. 

e.3. Amostrar as travessias no período de 2 (dois) anos consecutivos, em campanhas 

trimestrais de 10 (dez) dias de campo com filmagem contínua. 

d. Identificar e listar as espécies do grupo-alvo que foram beneficiadas pela medida de 

travessia de fauna silvestre. 

e. Identificar e listar as espécies do grupo-alvo que não foram beneficiadas pela medida 

travessia, ou seja, as espécies do grupo-alvo que não há evidências de travessia completa 

de indivíduos. 

f. Levantar os fatores associados a um eventual baixo desempenho da medida de promoção 

da travessia de fauna silvestre. 

g. Avaliar se são necessárias medidas adicionais ou adequação das medidas de travessia de 

fauna silvestre implantadas ou continuidade do monitoramento de promoção de 

travessias. 

 
Tabela 5.2.3 - Modelo de apresentação de resultado da avaliação do desempenho das medidas de 

travessia 

Indicador Valor 

Índice geral de uso da travessia 
(Quantidade de travessias completas de animais/quantidade de dias 
monitorados) 

Índice de uso da travessia pelo grupo-alvo 
(Quantidade de travessias completas de animais do grupo-
alvo/quantidade de dias monitorados) 

Espécies do grupo-alvo que utilizam a 
travessia 

(Quantidade de espécies do grupo-alvo/quantidade de dias 
monitorados) 

Espécies fora do grupo-alvo que utilizam a 
travessia 

(Quantidade de espécies de fora do grupo-alvo/quantidade de dias 
monitorados) 
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Espécies totais que utilizam a travessia (Quantidade de espécies totais/quantidade de dias monitorados) 

Para descrever o planejamento da avaliação do desempenho das medidas mitigadoras, 

apresentar: 

h. Mapa das medidas, dos trechos de alcance das medidas e dos trechos-controle a serem 

avaliados. 

i. Quadros de caracterização dos trechos de alcance das medidas de atropelamento de 

fauna silvestre e trechos-controle a serem avaliados, conforme o modelo da Tabela 5.2.3, 

caso seja utilizado desenho metodológico Antes-Depois-Controle-Impacto. 

j. Os métodos e equipamentos a serem utilizados. 

k. Esforços amostrais, incluindo duração e intervalo entre campanhas. 

l. Equipe envolvida. 
 

Tabela 5.2.3 - Modelo de quadro resumo de caracterização dos trechos de alcance das medidas da fauna 

silvestre e trechos-controle a serem avaliados. 

Medida Trecho Rod. 
Km 

inicial 
Km 

final 
Extensão 

(m) 

Velocidade 
máxima 
(km/h) 

VDM 
estimado 

Curvatura e 
inclinação do 

trecho 

(Id da 
medida) 

Trecho de alcance 
da medida 

      
(p.ex. curvo com 

aclive; reto e 
plano, etc.) 

Trecho - controle        

 

Para avaliar o desempenho das medidas que visam reduzir o atropelamento da fauna 

doméstica, sugere-se o desenho metodológico Antes-Depois, conforme segue: 

a. Comparar a quantidade de ocorrências de atropelamento de fauna doméstica antes e 

depois da execução da medida mitigadora, no trecho de alcance da medida, tomando 

como referência o Sistema de Registros de Inspeção de Ocorrências de Fauna, 

conforme o modelo da Tabela 5.2.2. 

b. Avaliar, para cada trecho de alcance das medidas mitigadoras: 

d.1. Se houve redução da quantidade de atropelamentos de animais domésticos do 

grupo-alvo, conforme percentual de variação dos atropelamentos do trecho de alcance 

da medida da Tabela 5.2.2. 

d.2. Os fatores associados a um baixo desempenho da efetividade da medida mitigadora; 

d.3. Se são necessárias medidas adicionais ou adequação das medidas mitigadoras 

executadas. 

Tabela 5.2.2 – Modelo de apresentação de resultado da avaliação do desempenho das medidas 

mitigadoras do atropelamento de fauna doméstica. 

Medida 

Trecho de alcance da medida 

Quant. Antes Quant. Depois % de variação 

(Id da medida) (Quant. de atropelamentos 
antes) 

(Quant de atropelamentos 
depois) 

(100*(Quant. Depois – 
Quant. Antes)/Quant. 

Antes)) 
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5.3 Monitoramento e Manutenção das Medidas Estruturais 

Descrever, neste subitem, as atividades que serão realizadas para monitorar e manter as 

medidas estruturais a serem implantadas ou adaptadas para mitigar o atropelamento e/ou 

promover a travessia segura da fauna silvestre. 

Para monitorar as condições das medidas mitigadoras estruturais, sugere-se incorporar às 

vistorias periódicas de manutenção da operação da rodovia: 

a. A avaliação do estado de conservação das estruturas e a necessidade de reparos, como 

ajustes em cercas, desobstrução de OACs adaptadas e de passagens de fauna, controle de 

matocompetição que possa comprometer a funcionalidade ou desempenho da medida, 

remoção de resíduos etc. 

b. A identificação de alterações da cobertura, uso e ocupação do solo do entorno da medida 

que possam comprometer a funcionalidade ou desempenho da medida estrutural 

implantada. 

b.1. Caso sejam identificadas alterações da cobertura, uso ou ocupação do solo do 

entorno que possam comprometer o desempenho ou funcionalidade da medida 

implantada, comunicar a Prefeitura Municipal e o Ministério Público de São Paulo 

sobre o risco associado à alteração. 

 

5.4 Relatórios de Acompanhamento do Plano de Mitigação de Atropelamento de Fauna 

O administrador da rodovia deverá enviar à Diretoria de Avaliação de Impacto Ambiental – I 

da Cetesb, relatórios anuais de acompanhamento do Plano de Mitigação de Atropelamento 

de Fauna. É escopo mínimo dos Relatórios de Acompanhamento do Plano de Mitigação de 

Atropelamento de Fauna: 

a. Análise da quantidade dos Registros de Inspeção de Ocorrência de Fauna, por grupo 
de animais e tipo de ocorrência, com descrições sobre a evolução da quantidade de 
ocorrências e fatores associados ao aumento ou redução de registros. 

b. Informações, em gráficos e tabelas, sobre a destinação dada aos animais vivos e 
mortos, incluindo a quantidade de animais por tipo de destinação. 

c. Lista de acordos e contratos vigentes com: 
c.1. Empreendimentos licenciados para o tratamento e/ou destinação de carcaças 

de animais atropelados. 

c.2. Instituições científicas e órgãos de saúde interessados no recebimento de 

carcaças de animais atropelados. 

c.3. Empreendimentos para o recebimento e guarda de animais domésticos vivos ou 

que necessitem de cuidados veterinários. 

c.4. Empreendimentos autorizados pelo órgão ambiental competente para o 

recebimento de animais silvestres vivos ou que necessitem de cuidados veterinários. 

d. Análise espacial dos enterramentos de carcaças de animais realizados no último ano, 
sobrepondo os pontos de enterramento com o buffer de 100 metros de corpos d’água 
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e, caso necessário, indicar medidas a serem adotadas para evitar novos 
enterramentos em áreas com restrições ambientais. 

e. Análise espacial da concentração de enterramentos tomando como base os registros 
do último ano e, caso necessário, indicar medidas a serem adotadas para evitar novos 
enterramentos em áreas de maior concentração. 

f. Evolução do cronograma de implantação das medidas mitigadoras propostas no 
PMAF. 

g. Resultado da avaliação do desempenho para cada medida mitigadora implantada, 
incluindo os indicadores das Tabelas 5.2.1, 5.2.2 e 5.2.3, quando aplicáveis. 

h. Análise das condições físicas das medidas mitigadoras implantadas e, caso necessário, 
indicação de medidas a serem adotadas de reparo e manutenção. 

i. Responsáveis Técnicos pelo Relatório e pela classificação taxonômica dos indivíduos 
registrados no Sistema de Registro de Inspeção de Atropelamento de Fauna. 

 

6. CRONOGRAMA 

 

Neste item, deve ser apresentado um cronograma de execução do Plano de Mitigação de 

Atropelamento de Fauna considerando o prazo máximo de 8 (oito) anos de vigência. 

É necessário que o cronograma preveja que: 

a. Após o protocolo do PMAF na Cetesb, sejam executadas as medidas não-estruturais e 

iniciadas as ações de implantação de placas de sinalização educativa e redutores de 

velocidade.  

a.1. A medidas não-estruturais e adaptações devem estar concluídas em até 2 (dois) anos 

contado a partir da aprovação do PMAF pela Cetesb. 

b. Em 5 (cinco) anos, contados a partir da aprovação do PMAF pela Cetesb, esteja concluída 

a implantação de todas as medidas propostas para mitigar os HotSpots de atropelamento 

de fauna silvestre e doméstica e promover a travessia segura em UCPI, exceto em casos 

excepcionais devidamente justificados e aprovados pela CETESB. 

b.1. As medidas estruturais propostas podem ser executadas de forma escalonada, 

desde que concluídas no prazo de 5 (cinco) anos contados a partir da aprovação do 

PMAF pela Cetesb, exceto em casos excepcionais devidamente justificados e 

aprovados pela CETESB. 

c. Os 3 (três) últimos anos de execução do PMAF sejam dedicados a avaliação do 

desempenho das medidas mitigadoras propostas. 

d.  Encerrado o prazo de avaliação do desempenho, o operador rodoviário terá até 12 

(doze) meses para apresentação da proposta de revisão do PMAF.  

 

7. ANEXOS 
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Neste item devem ser anexados documentos e dados brutos obtidas para elaboração do 

PMAF. 

 

São documentos, arquivos e informações a serem anexados ao PMAF: 

a. Autorização de Manejo In Situ de animais silvestres, emitida pelo órgão ambiental 

competente. 

b. Anotações de Responsabilidade Técnica (ART) dos profissionais habilitados e 

responsáveis pela realização do inventário de animais silvestres atropelados. 

c. Comprovação de consulta formal aos órgãos gestores das Unidades de Conservação de 

Proteção Integral, quando aplicável a elaboração do item 3 desta diretriz. 

d. Comprovação de notificação dos órgãos de saúde e de instituições científicas, solicitando 

demonstração de interesse em receber carcaças de animais. 

e. Comprovação de contratos, convênios e parcerias firmados para a destinação de animais. 

f. Planilha contendo as características físicas e de operação das rodovias, conforme o 

modelo da Tabela 7.1. 

g. Planilha contendo os dados brutos obtidos nas campanhas do inventário de 

atropelamento de animais silvestres com busca ativa, conforme o modelo da Tabela 7.2. 

h. Arquivos vetoriais com os respectivos atributos listados na Tabela 7.3. 

h.1. Os arquivos vetorias deverão ser apresentados no formato shapefiles (“.shp”), sendo 

que cada arquivo deve representar uma única camada (layer) 

h.2. Serão aceitos, de forma complementar, arquivos vetoriais no formato “.kml” ou 

“.kmz” (Google Earth), com a simbologia (layout) equivalente à utilizada na apresentação 

temática dos arquivos vetoriais. 

Os mapas solicitados ao longo desta diretriz poderão ser entregues nas extensões “.pdf”, 

“.jpg” e “.png” em escala adequada para o que informam, contendo, no mínimo, os seguintes 

elementos: 

i. Título. 

j. Legenda contendo a simbologia de todas as feições (camadas) representadas no mapa, 

separando as informações referentes às convenções cartográficas das informações 

temáticas. 

k. Toponímia. 

l. Escalas gráfica e numérica, grade de coordenadas e indicação do norte. 

m. Projeção cartográfica, sistema de coordenadas, referencial planimétrico e fuso. 

n. Articulação das folhas (se necessário). 

o. Data de elaboração do mapa. 

p. Fontes, incluindo a bibliografia de todos os dados apresentados no mapa, nome do 

sensor, resolução espacial e data de coleta (imageamento) das imagens de satélite ou 

ortofotos digitais utilizadas, se aplicável. 
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Tabela 7.1. Planilha modelo de caracterização das rodovias por segmento homogêneo 

Rodovia Km inicial Km final 
Coordenada 

inicial X 
Coordenada 

inicial Y 
Coordenada 

final X 
Coordenada 

final Y 
Pista Nº de faixas Separador Sentido 

Velocidade 
máxima (km/h) 

VDM* Município 

Formato texto 
com sigla e 
número da 

rodovia 
separados por 
espaço (ex. SP 

230) 

Formato número 
com decimal (ex. 

367,8) 

Formato número 
com decimal (ex. 

367,8 

Formato número 
com grau 

decimal (ex. -
24,305761) 

Formato número 
com grau 

decimal (ex. -
47,057573) 

Formato número 
com grau 

decimal (ex. -
24,305761) 

 

Formato número 
com grau 

decimal (ex. -
47,057573) 

Formato texto 
restrito às 

opções 
“simples” “dupla 

segregada” ou 
“multivias” 

Formato número 
inteiro 

Formato texto 
restrito às 

opções 
“canteiro”, 

“barreira rígida”, 
“defensa 

metálica” ou 
“sinalização 
horizontal” 

Formato texto 
restrito às 

opções 
“crescente” ou 
“decrescente” 

Formato número 
inteiro 

Formato número 
inteiro 

Formato texto 
livre 

* Campo não obrigatório 

Tabela 7.2. Planilha modelo de dados Brutos do inventário de atropelamento de fauna silvestre 

Rodovia Data Coordenada X Coordenada Y Km Sentido Classe Ordem Família Nome científico Nome popular 
Ameaça de 

extinção 
Tipo de registro 

Formato texto 
com sigla e 
número da 

rodovia separados 
por espaço (ex. SP 

230) 

Formato data 
DD/MM/AAAA 

Formato número 
com grau decimal 
(ex. -24,305761) 

Formato número 
com grau decimal 
(ex. -47,057573) 

Formato número 
com decimal (ex. 

367,8) 

Formato texto 
livre 

Formato texto 
livre 

Formato texto 
livre 

Formato texto 
livre 

Formato texto 
livre 

Formato texto 
livre 

Formato texto 
restrito às opções 

“ameaçada” 
(categoria de 

ameaça) e “não 
ameaçada” 

Formato texto 
restrito às opções 

“encontro de 
carcaça” e 

“avistamento 
fortuito de animal 

vivo” 
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Tabela 7.3. Lista de arquivos vetoriais e atributos 

Arquivo vetorial 
Formato do 

vetor 
Atributo Formato do atributo 

Marcação quilométrica Ponto 
Rodovia Texto com sigla e número da rodovia separados por espaço (ex. SP 230) 

Km Número com decimal (ex. 367,8) 

Limites da faixa de domínio Polígono Rodovia Texto com sigla e número da rodovia separados por espaço (ex. SP 230) 

Traçado da malha por segmentos 
homogêneos 

Linha 

Rodovia Texto com sigla e número da rodovia separados por espaço (ex. SP 230) 

Km inicial Número com decimal (ex. 367,8) 

Km final Número com decimal (ex. 367,8) 

Pista Texto restrito às opções “simples”, “dupla segregada” ou “multivias” 

Nº de faixas Número inteiro 

Separador 
Texto restrito às opções “canteiro”, “barreira rígida”, “defensa metálica” ou “sinalização 
horizontal” 

Sentido Texto restrito às opções “crescente” ou “decrescente” 

Velocidade máxima (km/h) Número inteiro (ex. 120) 

Município Texto livre com nome do município 

Barreiras à transposição da fauna Linha 

Rodovia Texto com sigla e número da rodovia separados por espaço (ex. SP 230) 

Km inicial Número com decimal (ex. 367,8) 

Km final Número com decimal (ex. 367,8) 

Tipo de barreira Texto livre (ex. cercas, barreiras rígidas, defensas metálicas, muros) 

Localização na faixa de domínio Texto restrito às opções "entre pistas", "canteiro central" ou "canteiro lateral" 

Estruturas com potencial para 
travessia 

Ponto 

Rodovia Texto com sigla e número da rodovia separados por espaço (ex. SP 230) 

Km Número com decimal (ex. 367,8) 

Id estrutura Texto livre com identificação da estrutura com potencial para travessia 

Tipo Texto livre com o tipo de estrutura (ex. bueiro, ponte, obra de arte especial) 

Dimensões Texto livre com altura, largura e comprimento da estrutura (ex. 12x20x30) 

Medidas mitigadoras existentes 
Ponto, Linha, 
Polígono 

Rodovia Texto com sigla e número da rodovia separados por espaço (ex. SP 230) 

Km Número com decimal (ex. 367,8) 

Id medida Texto livre com identificação da medida mitigadora existente 
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Arquivo vetorial 
Formato do 

vetor 
Atributo Formato do atributo 

Tipo 
Texto livre com o tipo de medida (ex. passagem inferior seca ou úmida; passagem aérea; 
viaduto; passagem superior; cercamento direcionado; redutor de velocidade; sinalização; 
passagem de gado) 

Uso do solo, ocupação e cobertura 
da terra 

Polígono Uso do Solo 
Texto restrito às opções "área úmida", "remanescente de vegetação nativa", "silvicultura", 
"plantio agrícola", "pastagem", "solo exposto", "zona urbana" e "Unidade de Conservação" 

Inventário de atropelamento de 
fauna silvestre 

Ponto 

Rodovia Texto com sigla e número da rodovia separados por espaço (ex. SP 230) 

Data Data na forma DD/MM/AAAA 

Km Número com decimal (ex. 367,8) 

Sentido Texto livre com sentido da pista 

Classe Texto livre com a classe do animal 

Ordem Texto livre com a ordem do animal 

Família Texto livre com a família do animal 

Nome científico Texto livre com o nome científico do animal 

Nome popular Texto livre com o nome popular do animal 

Ameaça de extinção Texto restrito às opções “ameaçada” (categoria de ameaça) e “não ameaçada” 

Tipo de registro Texto restrito às opções “encontro de carcaça” e “avistamento fortuito de animal vivo” 

HotSpots Inventário atropelamento 
fauna silvestre 

Linha 

Rodovia Texto com sigla e número da rodovia separados por espaço (ex. SP 230) 

Grupo-alvo Texto livre com nome do grupo-alvo 

Id do HotSpot Texto livre com identificação do HotSpot 

Extensão do HotSpot (m) Número com decimal (ex. 367,8) 

Quantidade de indivíduos do grupo-alvo Número inteiro (ex. 12) 

Quantidade de espécies do grupo-alvo Número inteiro (ex. 12) 

Abrangência do HotSpot Número decimal (ex. 0,14) 

HotSpots registros ocorrência fauna 
silvestre 

Linha 

Rodovia Texto com sigla e número da rodovia separados por espaço (ex. SP 230) 

Grupo-alvo Texto livre com nome do grupo-alvo 

Id do HotSpot Texto livre com identificação do HotSpot 

Extensão do HotSpot (m) Número com decimal (ex. 367,8) 

Quantidade de indivíduos do grupo-alvo Número decimal (ex. 12) 

Quantidade de espécies do grupo-alvo Número inteiro (ex. 12) 

Abrangência do HotSpot Número decimal (ex. 0,14) 
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Arquivo vetorial 
Formato do 

vetor 
Atributo Formato do atributo 

HotSpots registros ocorrência fauna 
doméstica 

Linha 

Rodovia Texto com sigla e número da rodovia separados por espaço (ex. SP 230) 

Grupo-alvo Texto livre com nome do grupo-alvo 

Id do HotSpot Texto livre com identificação do HotSpot 

Extensão do HotSpot (m) Número com decimal (ex. 367,8) 

Quantidade de indivíduos do grupo-alvo Número inteiro (ex. 12) 

Abrangência do HotSpot Número decimal (ex. 0,14) 

Medidas mitigadoras propostas 
Ponto, Linha, 
Polígono 

Rodovia Texto com sigla e número da rodovia separados por espaço (ex. SP 230) 

Km Número com decimal (ex. 367,8) 

Id medida Texto livre com identificação da medida 

Tipo 
Texto livre com tipo de medida (ex. passagem inferior seca ou úmida; passagem aérea; 
viaduto; passagem superior; cercamento direcionado; redutor de velocidade; sinalização; 
passagem de gado) 

Trechos de rodovias que se 
sobrepõem à UCPI 

Linha 

Rodovia Texto com sigla e número da rodovia separados por espaço (ex. SP 230) 

Km inicial Número com decimal (ex. 367,8) 

Km final Número com decimal (ex. 367,8) 

UCPI Texto livre com nome da UCPI 

Uso do solo, ocupação e cobertura 
da terra dos trechos que se 
sobrepõem à UCPI 

Polígono Uso do Solo 
Texto restrito às opções "área úmida", "remanescente de vegetação nativa", "silvicultura", 
"plantio agrícola", "pastagem", "solo exposto", "zona urbana" e "Unidade de Conservação" 

Zonas Potenciais para Travessia de 
Fauna Silvestre 

Linha 

Rodovia Texto com sigla e número da rodovia separados por espaço (ex. SP 230) 

UCPI Texto livre com nome da UCPI 

Grupo-alvo Texto livre com nome do grupo-alvo 

Id Zona de Travessia Texto livre com identificação da Zona Potencial de Travessia de Fauna Silvestre 

Km inicial Número com decimal (ex. 367,8) 

Km final Número com decimal (ex. 367,8) 

Medidas de travessia de fauna 
silvestre em UCPI 

Ponto 

Rodovia Texto com sigla e número da rodovia separados por espaço (ex. SP 230) 

UCPI Texto livre com nome da UCPI 

Grupo-alvo Texto livre com nome do grupo-alvo 

Id Zona de Travessia Texto livre com identificação da Zona Potencial de Travessia de Fauna Silvestre 
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Arquivo vetorial 
Formato do 

vetor 
Atributo Formato do atributo 

Medida de travessia 
Texto livre com tipo de medida de travessia (ex. passagem inferior, passagem de dossel, 
viaduto) 

Empreendimentos indicados para 
destinação de animais vivos 

Ponto 
Nome Texto livre com nome do empreendimento 

Tipo de animal 
Texto livre com tipo de animal que o empreendimento recebe (ex. silvestre ferido ou 
doméstico íntegro) 

Empreendimentos indicados para 
destinação de carcaças de animais 

Ponto 
Nome Texto livre com nome do empreendimento 

Tipo de animal Texto livre com tipo de animal (ex. silvestre ou doméstico) 

Locais com restrição para 
enterramento de animais na faixa de 
domínio 

Linha 

Rodovia Texto com sigla e número da rodovia separados por espaço (ex. SP 230) 

Km inicial Número com decimal (ex. 367,8) 

Km final Número com decimal (ex. 367,8) 

Motivo para restrição Texto livre com motivo para restrição 

Trechos para avaliação da 
efetividade das medidas mitigadoras 

Linha 

Rodovia Texto com sigla e número da rodovia separados por espaço (ex. SP 230) 

Km inicial Número com decimal (ex. 367,8) 

Km final Número com decimal (ex. 367,8) 

Tipo de trecho Texto restrito as opções "trecho de alcance da medida" ou "trecho controle" 
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